PARECER Nº 835 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 750, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a conceder incentivo fiscal às empresas que vierem a se instalar nos município localizados em regiões limítrofes do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado para exarar parecer, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24,caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 

Com efeito, diante da ausência de cláusula constitucional expressa de reserva de iniciativa, qualquer membro ou Comissão desta Assembléia está legitimado para propor leis que disponham sobre a presente matéria.

Todavia, somos compelidos a fazer algumas ressalvas à propositura em análise. Em primeiro lugar, a fórmula autorizativa inserta no artigo 1º da propositura (“Fica o Poder Executivo autorizado ...”), retira-lhe a característica de imperatividade, necessária para assegurar seu efetivo cumprimento.

A segunda ressalva diz respeito ao artigo 2º da propositura, que obriga o Poder Executivo a regulamentar a lei no prazo de 90 dias, contados a partir da data de sua publicação. O exercício do poder regulamentar é uma atribuição constitucional privativa do Chefe do Poder Executivo, que a exerce segundo critérios de conveniência e oportunidade por ele fixados (C.E., art. 47, III).

Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente propositura, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 750, de 2007, a seguinte redação:





Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal às empresas que vierem a se instalar nos municípios localizados em regiões limítrofes do Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O Poder Executivo concederá incentivo fiscal às empresas que vierem a se instalar nos municípios localizados em regiões limítrofes do Estado.

Parágrafo único – O incentivo fiscal de que trata o ‘caput’ deste artigo deverá ser, preferencialmente, superior aos incentivos fiscais concedidos pelos Estados da Federação que fazem fronteira com o Estado de São Paulo.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



      Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 750, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto. 

      É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 12/3/2008

a) Fernando Capez – Presidente
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